LEI  Nº  097, 28 de agosto de 2000.

“Altera a Lei nº 046, de 15 de dezembro de 1997 que institui o Conselho Municipal de Alimentação Escolar, e dá outras providências ”.

ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo. Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  A Lei Nº 046 de 15 de dezembro de 1997 passa a vigorar com as seguintes alterações:

“ Art. 3º. O Conselho Municipal de Alimentação Escolar de Ermo, será composto pelos seguintes membros: 

I- 01 (um) representante do Poder Executivo, indicado pelo Prefeito Municipal;

II- 01 (um) representante do Poder Legislativo, indicado pela Mesa Diretora desse Poder;

III- 02   (dois) representantes dos professores da Rede Municipal de Ensino;

IV- 02   (dois) representantes de pais de alunos indicados pelas Associações de Pais e Professores sediados no município;

V- 01 (um) representante do clube de diretores lojistas e/ou de fornecedores locais;

§ 1º Cada titular do Conselho Municipal de Alimentação Escolar, terá um suplente da mesma categoria representada.

§ 2º O Poder Executivo nomeará por Decreto os Membros do Conselho Municipal de Alimentação Escolar.

....................................................

Art. 4º ..............................

 .............................................

XIV - receber, analisar e remeter ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com parecer conclusivo, às prestações de contas do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE encaminhadas pelo Município, na forma prevista em lei.

...............................................

Art. 6º Os membros e o Presidente do Conselho Municipal de Alimentação Escolar terão o mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos uma única vez, perdendo o mandato o conselheiro que deixar de comparecer à 02(duas) reuniões consecutivas, sem justificativa.

Parágrafo único.  O exercício do mandato de conselheiro do Conselho Municipal de Alimentação Escolar é considerado serviço público relevante e não será remunerado nem gerará qualquer direito ou obrigação social e trabalhista.”

Art. 2º   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º   Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Ermo (SC.), em 28 de agosto de 2000.

ALTAMIRO  SCHMIDT

Prefeito Municipal

Registra e Publica a presente Lei nesta Secretaria na data supra.

MAGDA  DENISE DOS  S.  GARCIA

Secretaria de Administração e Finanças.

